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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [PREENCHER]/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº [PREENCHER]/2026 | PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº [PREENCHER]/2026
VALIDADE: 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço.

O MUNICÍPIO DE BOTUVERÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 83.102.350/0001-96, com sede na Rua João Morelli, 66, Centro, Botuverá/SC, por intermédio do órgão gerenciador abaixo indicado, resolve registrar os preços decorrentes do Pregão Eletrônico - SRP acima identificado, observadas a Lei nº 14.133/2021, a regulamentação municipal aplicável, o edital, o Termo de Referência e as condições desta Ata.

1. DO OBJETO

Registro de preços para eventual aquisição de até 200 m³ de lenha de eucalipto seca para a caldeira do Secador Municipal de Grãos de Botuverá/SC, com fornecimento parcelado sob demanda. As aquisições atenderão às necessidades do secador na safra de 2027, durante a vigência da ata e dentro de seu saldo disponível.

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar a totalidade dos quantitativos estimados, constituindo estes limites máximos para a vigência da Ata.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE MÁXIMA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	LENHA DE EUCALIPTO SECA, COM CORTE MÁXIMO DE 1 M DE COMPRIMENTO E 0,20 M DE DIÂMETRO.
	m³
	200
	R$ [PREENCHER]
	R$ [PREENCHER]



Fornecedor registrado: [NOME/RAZÃO SOCIAL], CNPJ/CPF nº [PREENCHER], inscrição estadual/CPP ou cadastro equivalente, quando aplicável: [PREENCHER], enquadramento como ME/EPP, MEI ou beneficiário equiparado elegível, inclusive produtor rural pessoa física do art. 3º-A da LC nº 123/2006, conforme habilitação, proposta adjudicada e resultado homologado.

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES

Órgão gerenciador: Secretaria de Administração e Planejamento, conforme art. 33, § 1º, do Decreto Municipal nº 3.243/2024. Unidade requisitante: Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico. Os órgãos participantes e respectivos quantitativos serão aqueles consolidados na Consulta de Participantes – SRP integrante do processo, observado o limite máximo total de 200 m³ do item para gerenciador e participantes. 

4. DA VIGÊNCIA

A Ata terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, mediante decisão motivada e formalização antes de seu vencimento, conforme art. 84 da Lei nº 14.133/2021. O saldo não estende a validade e a prorrogação não implica renovação automática dos quantitativos. As contratações formalizadas durante a validade da Ata terão vigência própria, conforme seus instrumentos.

5. DAS CONTRATAÇÕES E DO FORNECIMENTO

Cada aquisição será formalizada durante a vigência da Ata, com indicação de crédito orçamentário, quantidade, preço e condições de entrega. Poderão ser utilizados Nota de Empenho, autorização de fornecimento ou outro instrumento hábil quando atendida a hipótese do art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021: entrega imediata e integral da quantidade efetivamente adquirida em cada contratação, sem obrigações futuras, inclusive de assistência técnica. Fora dessa hipótese, será celebrado instrumento de contrato, com suas cláusulas e vigência próprias. A Ata não substitui a formalização de cada contratação. Previamente ao empenho e à ordem, serão verificadas as disponibilidades orçamentária e financeira e a programação do exercício da aquisição, inclusive em 2027, observadas as medidas de contenção vigentes e as autorizações exigíveis pelo Decreto Municipal nº 3.676/2026. 

A quantidade mínima por ordem será de 1 (um) m³ empilhado, conforme o edital e o Termo de Referência. O fornecedor deverá atender às ordens emitidas dentro do saldo registrado e do prazo de vigência da Ata. Cada ordem identificará volume, preço, valor, local, prazo e responsável pelo recebimento. O órgão gerenciador controlará as contratações, o saldo e a validade da Ata.

A entrega deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento da ordem de fornecimento, no secador de grãos municipal, Rua Francisco Vicentini, s/n, bairro Centro, Botuverá/SC, mediante agendamento com a Secretaria requisitante. A programação das cargas observará o consumo, o estoque e a capacidade de armazenamento. O transporte, a descarga e a organização das pilhas para medição correrão integralmente por conta do fornecedor, com seus próprios meios e em condições seguras.

A lenha será de eucalipto, limpa, com comprimento máximo de 1 m e diâmetro máximo de 0,20 m, adequada à caldeira, sem madeira tratada, resíduos ou contaminantes. Deverá ter passado por secagem prévia, não sendo aceita lenha recém-cortada ainda verde. A fiscalização apreciará conjuntamente coloração, peso relativo, fissuras naturais e ausência de sinais aparentes de excesso de umidade, por inspeção visual e manuseio em cada carga, sem medição instrumental, conforme o procedimento do TR. Os sinais observados e a conclusão serão registrados no recebimento. 

Cada fornecimento deverá permitir a rastreabilidade da origem da lenha e será acompanhado de documento fiscal ou equivalente legalmente admitido, com identificação do fornecedor, da ordem e do volume entregue. A origem será lícita e comprovada pela documentação fiscal e ambiental legalmente aplicável à origem e à operação efetivas. Quando o fornecedor for produtor rural pessoa física, será obrigatória a Nota Fiscal de Produtor Rural (NFP) em cada fornecimento, no formato eletrônico legalmente exigível: NFP-e em Santa Catarina, ou documento fiscal eletrônico equivalente autorizado pela legislação da unidade federativa de origem. O documento será emitido em nome/CPF e inscrição estadual do produtor, com o Município como destinatário, identificação da ordem, produto, quantidade em m³ empilhados, preço unitário e total. Será apresentado o DANFE ou representação auxiliar admitida, com chave de acesso, e o XML quando aplicável, para conferência de validade e autorização.

6. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO

O recebimento provisório será realizado pelo fiscal no ato da entrega, mediante conferência inicial do material, quantidade declarada, integridade aparente e documentação. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega provisória, pelo gestor ou por servidor/comissão formalmente designados, mediante registro da conformidade da espécie, dimensões, secagem prévia, limpeza e volume empilhado, conforme o Termo de Referência.

A medição será por m³ de volume empilhado: comprimento × largura × altura, em metros, somando-se as pilhas aceitas. Havendo altura irregular, será utilizada a média das alturas registradas. Os espaços naturais entre as peças integram a medição; não serão admitidos vazios artificiais nem conversão automática para volume sólido. O fiscal registrará dimensões, cálculos, fotografias e quantidades aceitas e rejeitadas.

Será rejeitada, total ou parcialmente, a carga que contenha lenha recém-cortada ainda verde, espécie ou dimensões divergentes, madeira tratada, resíduos ou contaminantes, ou que não atenda às condições de qualidade, origem e medição do Termo de Referência. Não integrará o pagamento o volume rejeitado ou não comprovado.

O material rejeitado deverá ser retirado e substituído pelo fornecedor, às suas expensas, em até 5 (cinco) dias úteis da notificação, sem custo adicional. O material substituto passará por nova verificação. A simples descarga ou assinatura de comprovante de entrega não implica aceitação definitiva nem afasta a responsabilidade por vícios ou desconformidades.

A verificação observará os critérios do TR, incluindo inspeção da espécie, dimensões, limpeza e secura e a medição por m³ empilhado. O registro identificará carga, fornecedor, ordem, sinais observados, conclusão, quantidades aceitas ou recusadas e responsável, com motivação e fotografias em caso de dúvida ou recusa. Não serão exigidos medidor de umidade, percentual instrumental ou certificação florestal voluntária. Mantêm-se a documentação fiscal e ambiental legalmente aplicável, a rejeição do volume irregular e sua substituição em até 5 dias úteis da notificação, às expensas do fornecedor. 

O pagamento será realizado por transferência à conta de titularidade da contratada em até 30 (trinta) dias após o aceite da nota fiscal ou documento equivalente, atestado o recebimento definitivo e concluída a regular liquidação dentro desse prazo, observadas as retenções e a ordem cronológica. O valor corresponderá ao volume efetivamente aceito multiplicado pelo preço unitário contratado. A parcela incontroversa observará o art. 143 da Lei nº 14.133/2021 e as condições do Termo de Referência.

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

Gestor da execução: Osni Francisco Vicentini - Secretário Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico. Fiscal da execução: Volnei Hang -  Encarregado do Horto Florestal e Secador de Cereais. As designações, a ciência e as atribuições serão formalizadas por ato próprio, observada a segregação de funções. A gestão da ata, dos preços, da validade e do saldo caberá ao órgão gerenciador, nos limites de sua competência. 

8. DA ALTERAÇÃO E DO REEQUILÍBRIO DOS PREÇOS

Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base do orçamento estimado de 06/10/2026, sujeita à atualização quando validada a pesquisa antes da publicação. Após esse período, o reajuste observará o IPCA/IBGE, conforme o edital e o Termo de Referência, mediante formalização e verificação de vantagem. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser analisada nas hipóteses legalmente admitidas, mediante requerimento fundamentado e comprovação objetiva do fato superveniente e de sua efetiva repercussão nos custos. Negociação, alteração e cancelamento observarão os arts. 38 e 39 do Decreto Municipal nº 3.243/2024. A alteração do registro não modifica automaticamente os contratos já formalizados.

9. DA ADESÃO POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

Será permitida a adesão de outros entes públicos municipais na condição de não participantes, conforme o art. 40 do Decreto Municipal nº 3.243/2024 e o art. 86 da Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa de vantagem, demonstração de compatibilidade dos preços e consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. As aquisições adicionais de cada aderente ficam limitadas a 50% dos quantitativos registrados para gerenciador e participantes, e o conjunto das adesões ao dobro dessa base. As adesões terão controle próprio e não reduzirão o saldo reservado às unidades participantes.

10. DAS INFRAÇÕES, SANÇÕES E CANCELAMENTO

O descumprimento das obrigações sujeitará o fornecedor às sanções previstas no edital e na Lei nº 14.133/2021, mediante processo administrativo com contraditório e ampla defesa. O cancelamento do registro observará as hipóteses e procedimentos previstos na regulamentação municipal e no edital.

11. DA PUBLICIDADE E VINCULAÇÃO

Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o edital, o Termo de Referência, o Relatório de Pesquisa e Mapa de Preços, a proposta do fornecedor e os demais documentos do processo. O fornecedor fica vinculado integralmente às especificações técnicas, critérios de controle de qualidade, rastreabilidade, inspeção, recebimento, rejeição, substituição e demais obrigações previstas no Termo de Referência. A Ata será divulgada nos meios legalmente exigidos. O cadastro de reserva, quando formado, observará o resultado do certame, a ordem de classificação e as regras do edital, inclusive a elegibilidade dos beneficiários e a participação de produtor rural pessoa física pelo CPF.


Botuverá-SC, 25 de setembro de 2026.



	____________________________
	
	____________________________

	[AUTORIDADE COMPETENTE]
Município de Botuverá / Órgão Gerenciador
	
	[REPRESENTANTE DA EMPRESA]
Fornecedor Registrado
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